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PORTARIA Nº 5312, DE 24 DE JANEIRO DE 2022
	 Designa as servidoras para acompanhar e fiscalizar a execução destas Atas de 
Registro de Preços. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no 
Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.
	 RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designadas as servidoras Sra. Laísne Salgado Chicarelli Cremonezi, 
matrícula n°. 401635, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Administrativos e Aline 
Locilha de Oliveira, para acompanhar e fiscalizar a execução das Atas de Registro de Preços, 
referente Pregão Eletrônico n° 107/2021, cujo objeto consiste na aquisição de aparelhos eletrônicos 
e condicionadores de ar.
	 I -  Ata de Registro de Preços Nº 10/2022 -  EASYTECH INFORMATICA E SERVIÇOS 
LTDA - CNPJ: 05.462.543/0001-44;
	 II - Ata de Registro de Preços Nº 11/2022 -  VMLX ELETRONICOS EIRELI - CNPJ: 
03.800.477/0001-40.
	 Art. 2º - Determinar que as fiscais ora designadas deverão:
	 I - Zelar pelo fiel cumprimento das Atas de Registro de Preços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões 
e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos materiais fornecidos pela CONTRATADA, 
em periodicidade adequada ao objeto das Atas de Registro de Preços e durante o seu período de 
validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente 
estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos 
materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência aos servidores designados e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 24 de janeiro de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2021

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao 
dispositivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas mo-
dificações, adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão Eletrônico 
nº 79/2021, declarando oficialmente vencedoras as empresas abaixo:

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
	 12.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.
	 12.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a municipalidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil.
	 12.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-
-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
	 12.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	 12.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	 12.14. No decorrer da contratação, pela inexecução total ou parcial do objeto deste 
contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	 12.14.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;
	 12.14.2. Multa moratória de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias, hipótese 
que poderá ensejar a rescisão;
	 12.14.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto;
	 12.14.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
	 12.14.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
	 12.14.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos púbicos com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
	 12.14.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
	 12.15. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRA-
TADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	 12.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que:
	 12.16.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	 12.16.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	 12.16.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.
	 12.17. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
	 12.18. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da municipalidade, ou deduzidos da garantia, 
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
	 12.18.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	 12.19. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a municipalidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil.
	 12.20. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	 12.21. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 13.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços 
registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 13.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 13.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 13.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
	 13.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 13.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, 
a Contratante poderá: 
	 13.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da pena-
lidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 13.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 13.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa à aquisição pretendida.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.
	 14.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio 
de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos da 
cláusula 19 do edital:
	 14.1.1. A pedido, quando:
	 14.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 14.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função 
da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 14.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 14.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	  I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a 
que estiver vinculado;
	  II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente 
do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	  III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste 
decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 8.666, de 1993;
	  IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Administração 
ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO
	 15.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equivalerá 
a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de 
Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGIS-
TRADOS: 
	 16.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata 
de Registro de Preço. 
	 16.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação 
inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do caput e 
do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 16.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta 
e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
	 16.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 

índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de 
mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser 
pago pela administração. 
	 16.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 16.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor con-
dicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos preços 
inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para os produtos já 
entregues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento do equilíbrio econômico-
-financeiro originalmente estipulado. 
	 16.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, mediante 
as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer negociação 
para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se frustrada 
a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando 
a promover igual negociação.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 17.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 f) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 g) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência 
do contratante;
	 h) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
	 i) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 j) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 18.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o 
disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº 107/2021, e seus anexos.
	 19. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 19.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro 
de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 20.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 20.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
	 21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 21.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de 
Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 24 de janeiro de 2022.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA- Prefeita
VMLX ELETRONICOS EIRELI

Contratada
	 GESTOR DA ATA:	             FISCAL GERAL DA ATA:
____________________________		                         _______________________________
Maria Ritha Xicareli Casanova                                                               Laísne Salgado Chicarelli Cremonezi

TESTEMUNHAS:
	 ___________________________
	 ___________________________

Decreto  nº 5440/2022 de 24/01/2022
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribui-
ções legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 794/2021 de 21/12/2021.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), destinado ao reforço das seguintes 
Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 11.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.002.00.000.0000.0.000.	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.002.08.244.0011.6.009.	 Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família - PAIF
	 648 - 3.3.90.40.00.00	 3934 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
			   E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA    20.000,00
			   Total Suplementação:	                                  20.000,00
 	 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do créd pelo artigo anterior, na forma do 
disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit Financeiro;
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  24 de janeiro de 2022.

LETICIA SALGADO CHICARELLI - Controle Interno
ROBERTO GALIARDO COSTA - Diretor de Fazenda

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita Municipal

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 176.071,65 (Cento e setenta 
e seis mil, setenta e um reais e sessenta e cinco centavos).
	 Primeiro de Maio, 24 de janeiro de 2022

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2022

(Processo Administrativo n.º 294/2021)
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização 
da Prefeita Bruna de Oliveira Casanova e da Secretaria Municipal de Saúde, tornam público para 
conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, nas condições fixadas neste edital e seus anexos. No dia 09/02/2022, às 09:00 horas, 
onde serão recebidas as propostas de preços e habilitação por meio da utilização de Recursos da 
Internet Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br. Sendo do tipo Menor Preço por item, tendo 
por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, para contratação de empresa especializada para 
fornecimento de pulseiras de identificação, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas neste Edital e seus anexos. O valor máximo estimado é de R$ 2.552,00 
(Dois mil, quinhentos e cinquenta e dois reais). O presente certame licitatório reger-se-á pelas 
normas contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, Decreto Federal nº 10.024/2019, 
pelo Decreto Municipal nº 2.435/2009, nº 5.027/2020 e pelas disposições fixadas neste Edital, seus 
Anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos 
através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e/ou e-mail 
licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br. 
	 Primeiro de Maio/PR, em 24 de janeiro de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022

(Processo Administrativo n.º 238/2021)
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização 
da Prefeita Bruna de Oliveira Casanova e da Secretaria Municipal de Saúde, tornam público para 
conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, nas condições fixadas neste edital e seus anexos. No dia 11/02/2022, às 09:00 horas, 
onde serão recebidas as propostas de preços e habilitação por meio da utilização de Recursos 
da Internet Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br. Sendo do tipo Menor Preço por item, 
tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, para escolha da proposta mais vantajosa para 
a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis do tipo: Frutas, Legumes, Verduras e Ovos 
para unidades da rede de ensino, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. O valor máximo estimado é de R$ 117.160,30 (cento e dezessete mil, 
cento e sessenta reais e trinta centavos). O presente certame licitatório reger-se-á pelas normas 
contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, Decreto Federal nº 10.024/2019, pelo 
Decreto Municipal nº 2.435/2009, nº 5.027/2020 e pelas disposições fixadas neste Edital, seus 
Anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos 
através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e/ou e-mail 
licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br. 
	 Primeiro de Maio/PR, em 24 de janeiro de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2022

(Processo Administrativo n.º 302/2021)
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização 
da Prefeita Bruna de Oliveira Casanova e da Secretaria Municipal de Saúde, tornam público para 
conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, nas condições fixadas neste edital e seus anexos. No dia 15/02/2022, às 09:00 horas, 
onde serão recebidas as propostas de preços e habilitação por meio da utilização de Recursos da 
Internet Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br. Sendo do tipo Menor Preço por item, tendo por 
finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, para contratação de empresa especializada na realização de 
serviços de recapagem e vulcanização de pneus. O valor máximo estimado é de R$ 298.167,42 
(Duzentos e noventa e oito mil, cento e sessenta e sete reais e quarenta e dois centavos). O 
presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2.002, Decreto Federal nº 10.024/2019, pelo Decreto Municipal nº 2.435/2009, nº 5.027/2020 e 
pelas disposições fixadas neste Edital, seus Anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que coube-
rem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.
comprasgovernamentais.gov.br e/ou e-mail licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br. 
	 Primeiro de Maio/PR, em 24 de janeiro de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita


